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É meu dever, ao terminar o meu mandato, louvar individualmente 
e manifestar o maior apreço a todos eles, pela competência, lealdade, 
dedicação, aprumo e zelo demonstrados em todas as circunstâncias do 
desempenho das referidas funções, nelas incluindo, necessariamente, 
quer as acções em território nacional, quer no estrangeiro, consti-
tuindo, sem qualquer dúvida, exemplo de profundo orgulho para a 
Unidade Especial da Polícia e para a PSP a que pertencem.

Notifique -se e publique -se.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.»

29 de Agosto de 2011. — A Secretária -Geral, Adelina Sá Car-
valho.

205120799 

 Louvor (extracto) n.º 1710/2011

Por despacho de 17 de Junho de 2011 do Presidente da Assembleia 
da República, Jaime Gama, publica -se o seguinte louvor:

«Ao terminar as funções que desempenhei como Presidente da 
Assembleia da República durante a X e as XI Legislaturas, pretendo 
manifestar público louvor ao subcomissário José Manuel Rodrigues 
André, que exerceu funções de comandante da Esquadra da PSP da 
Assembleia da República até Agosto de 2009, e ao subcomissário 
António Morgado Malheiro, actual comandante daquela Esquadra, 
pelo modo eficaz, excepcional zelo, aprumo e alto sentido de respon-
sabilidade com que exerceram as respectivas funções.

Notifique -se e publique -se.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.»

29 de Agosto de 2011. — A Secretária -Geral, Adelina Sá Carvalho.
205120652 

 Louvor (extracto) n.º 1711/2011

Por despacho de 17 de Junho de 2011 do Presidente da Assembleia 
da República, Jaime Gama, publica -se o seguinte louvor:

«Ao cessar funções como Presidente da Assembleia da República, 
apraz -me manifestar público louvor pela forma eficaz, aprumada e 
dedicada com que o auxiliar parlamentar José Carlos Roldão da Silva 
desempenhou as funções que lhe estavam cometidas.

Notifique -se e publique -se.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama».

29 de Agosto de 2011. — A Secretária -Geral, Adelina Sá Carvalho.
205120693 

 Louvor (extracto) n.º 1712/2011
Por despacho de 17 de Junho de 2011 do Presidente da Assembleia 

da República, Jaime Gama, publica -se o seguinte louvor:
«Ao terminar as minhas funções como Presidente da Assembleia 

da República, louvo o major de infantaria da Guarda Nacional Re-
publicana Joselino Gouveia Seabra Ferreira, que exerce funções no 
Serviço de Segurança da Assembleia da República como adjunto 
do respectivo oficial de segurança, pelo elevado sentido de res-
ponsabilidade, o qualificado desempenho profissional, o zelo e a 
competência demonstrados no exercício das funções que lhe foram 
atribuídas, tendo constituído um elemento muito relevante para a 
segurança do Parlamento e ainda no correcto trato com o público, 
na articulação com os serviços da Assembleia da República e na 
ligação com os destacamentos da GNR e PSP que prestam serviço 
ao Palácio de São Bento.

Notifique -se e publique -se.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama».

29 de Agosto de 2011. — A Secretária -Geral, Adelina Sá Carvalho.
205120733 

PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Instituto do Desporto de Portugal, I. P.

Despacho n.º 12526/2011
O cargo de direcção intermédia do 1.º grau de director do Depar-

tamento de Recursos Humanos e Desenvolvimento Organizacional 
(DRHDO), cuja área de actuação está definida no artigo 3.º dos 
Estatutos do Instituto do Desporto de Portugal, I. P., republicados 
pela Portaria n.º 1326/2010, de 30 de Dezembro, encontra -se vago 
desde 15 de Setembro de 2011 por cessação de funções da anterior 
titular.

Após análise curricular, constatou -se que o licenciado Fernando Car-
doso Virgílio Ferreira, técnico superior do mapa de pessoal da Secretaria-
-Geral do Ministério da Administração Interna (SGMAI), não somente 
possui os requisitos legais exigidos para o provimento do cargo em 
apreço, nos termos do n.º 1 do artigo 20.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
Janeiro, como corresponde ao perfil pretendido para prosseguir as atri-
buições e os objectivos do serviço, de acordo com o resumo curricular 
anexo.

Assim, ao abrigo do disposto nos n.os 9 e 10 do artigo 21.º e nos 
n.os 1 a 3 do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, alterada 
pelo artigo 2.º da Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, pelo artigo 29.º 
da Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, e pelo artigo 25.º da Lei 

n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril, nomeio, em regime de substituição, 
Fernando Cardoso Virgílio Ferreira, técnico superior do mapa de 
pessoal da SGMAI, para o cargo de direcção intermédia do 1.º grau 
de director do DRHDO.

A nomeação produz efeitos a partir da data do presente despacho.
15 de Setembro de 2011. — O Presidente, Augusto Fontes Baganha.

Resumo curricular
Nome: Fernando Cardoso Virgílio Ferreira.
Idade: 46 anos.
Data e local de nascimento: 28 de Janeiro de 1965, em Lisboa.
Licenciado em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade 

Católica Portuguesa (UCP) -Secção de Lisboa.
Pós -graduado em Relações Internacionais pelo Instituto Superior 

de Ciências Sociais e Políticas da Universidade Técnica de Lisboa, 
e em Teoria e Ciência Política pelo Instituto de Estudos Políticos 
da UCP.

Portador do certificado de aptidão profissional n.º EDF 455579/2007 
decreto -lei emitido pelo Instituto do Emprego e Formação Profissio-
nal, I. P.

Técnico superior (consultor jurídico assessor) da Direcção de Serviços 
de Assuntos Jurídicos e de Contencioso (anterior Auditoria Jurídica) da 
Secretaria -Geral do Ministério da Administração Interna, tendo exercido 
funções desde 1 de Junho de 1998 como técnico superior no extinto 
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Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo (hoje 
Instituto de Segurança Social, I. P.), na Secretaria -Geral do Ministério 
da Defesa Nacional, na extinta Direcção -Geral de Viação e na Secretaria-
-Geral da Presidência do Conselho de Ministros, das quais se destacam 
as tarefas seguintes:

a) Assessoria nas áreas de consulta jurídica, de gestão de recursos 
humanos e de contencioso administrativo no âmbito da Administração 
Pública (AP);

b) Autoria de projectos normativos de regulação da actividade ad-
ministrativa;

c) Representação de membros do Governo e de dirigentes de nível 
superior da AP;

d) Participação em grupos de trabalho e comissões técnicas;
e) Júri em concursos de selecção e recrutamento de pessoal, em 

procedimentos de selecção para reinício de funções de pessoal em 
mobilidade especial e em concursos públicos para aquisição de bens 
e serviços.

Participação em trinta e sete (37) acções e cursos de formação que 
totalizam 966 horas e 30 minutos de duração.

Conhecimentos de informática na óptica do utilizador, tanto em am-
biente Apple/Mac como em ambiente PC (Windows: Word, Excel, 
Powerpoint e Outlook).

Prestação de serviços de consultadoria e apoio jurídico, entre 1992 
e 31 de Maio de 1998, a diversas empresas nas áreas da publicidade, 
da construção e promoção imobiliária, do ambiente e saneamento e do 
comércio internacional.

Exercício de funções docentes e de investigação no ensino superior 
privado, bem como de tradução e de revisão de obras e manuais uni-
versitários em ciências sociais e políticas.

Fluência nas línguas inglesa, francesa e castelhana.
205125901 

 Instituto de Gestão do Património Arquitectónico
e Arqueológico, I. P.

Anúncio n.º 13161/2011

Projecto de decisão relativo à fixação da zona especial de protecção
 (ZEP) do Marco da IV Légua, freguesia

de Alverca, concelho de Vila Franca de Xira, distrito de Lisboa

1 — Nos termos dos artigos 23.º e 44.º e para os efeitos dos arti-
gos 25.º e 45.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de Outubro, faço 
público que, com fundamento em parecer do Conselho Consultivo, de 
23/ 03/ 2010, é intenção do IGESPAR, I. P., propor à tutela a fixação 
da zona especial de protecção (ZEP) do Marco da IV Légua, da fre-
guesia de Alverca, concelho de Vila Franca de Xira, distrito de Lisboa, 
conforme planta de delimitação anexa, a qual faz parte integrante do 
presente anúncio.

2 — Nos termos do artigo 46.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 
de Outubro, os elementos relevantes do processo estão disponíveis nas 
páginas electrónicas dos seguintes organismos:

a) Direcção Regional de Cultura de Lisboa e Vale do Tejo (DRCLVT), 
www.drclvt.pt

b) IGESPAR, I. P., www.igespar.pt;
c) Câmara Municipal de Vila Franca de Xira, www.cm -vfxira.pt

3 — O processo administrativo original estará disponível para consulta 
na Direcção Regional de Cultura de Lisboa e Vale do Tejo (DRCLVT), 
Avenida Infante Santo, 69, 1.º, 1350 -177 Lisboa.

4 — Nos termos do artigo 45.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de 
Outubro, a consulta pública terá a duração de 30 dias úteis.

5 — Nos termos do artigo 28.º e do n.º 4 do artigo 45.º do mesmo 
decreto -lei, as observações dos interessados deverão ser apre-
sentadas junto da DRCLVT, que se pronunciará num prazo de 15 
dias úteis.

6 — Caso não sejam apresentadas quaisquer observações, a ZEP 
será publicada no Diário da República, nos termos do artigo 48.º 
do diploma legal acima referido, data a partir da qual se tornarão 
efectivas.

7 — Aquando da publicação referida no número anterior, os imóveis 
incluídos na ZEP ficarão abrangidos pelo disposto nos artigos 36.º, 37.º 
e 43.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de Setembro, e no artigo 43.º do Decreto-
-Lei n.º 309/2009, de 23 de Outubro.

3 de Agosto de 2011. — O Director, Gonçalo Couceiro. 

  
 205114042 

 Anúncio n.º 13162/2011

Projecto de Decisão relativo à classificação como Monumento de 
Interesse Público (MIP), do Campus do LNEC, freguesia de 
São João de Brito, concelho Lisboa, distrito Lisboa, e à fixação 
da respectiva zona especial de protecção (ZEP).
1 — Nos termos dos artigos 23.º e 44.º e para os efeitos dos arti-

gos 25.º e 45.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de Outubro, faço 
público que, com fundamento em parecer da Secção do Património 
Arquitectónico e Arqueológico do Conselho Nacional de Cultura 
(SPAA -CNC), de 18/ 03/ 2011, é intenção do IGESPAR, I. P. propor a 
S. Ex.ª o Senhor Secretário de Estado da Cultura a classificação como 
Monumento de Interesse Público, do Campus do LNEC, sito na Av. 
do Brasil 101, freguesia de São João de Brito, concelho de Lisboa, 
bem como a fixação da respectiva zona especial de protecção (ZEP), 
conforme planta de delimitação anexa, a qual faz parte integrante do 
presente Anúncio.

2 — Nos termos dos artigos 27.º e 46.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, 
de 23 de Outubro, os elementos relevantes do processo estão disponíveis 
nas páginas electrónicas dos seguintes organismos:

a) Direcção Regional de Cultura de Lisboa e Vale do Tejo (DRCLVT), 
www.drclvt.pt

b) IGESPAR, I. P., www.igespar.pt;
c) Câmara Municipal de Lisboa, www.cmlisboa.pt

3 — O processo administrativo original estará disponível para consulta 
na Direcção Regional de Cultura de Lisboa e Vale do Tejo (DRCLVT), 
Avenida Infante Santo, n.º 69, 1.º, 1350 -177 Lisboa.

4 — Nos termos do artigo 26.º e do n.º 3 do artigo 45.º do Decreto-
-Lei n.º 309/2009, de 23 de Outubro, a consulta pública terá a duração 
de 30 dias úteis.

5 — Nos termos do artigo 28.º e do n.º 4 do artigo 45.º do mesmo 
decreto -lei, as observações dos interessados deverão ser apresen-
tadas junto da DRCLVT, que se pronunciará num prazo de 15 dias 
úteis.

6 — Caso não sejam apresentadas quaisquer observações, a classi-
ficação e a ZEP serão publicadas no Diário da República, nos termos 
do artigo 32.º do diploma legal acima referido, data a partir da qual se 
tornarão efectivas.

7 — Aquando da publicação referida no número anterior, os imóveis 
incluídos na ZEP ficarão abrangidos pelo disposto nos artigos 36.º, 
37.º e 43.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de Setembro, e no artigo 43.º do 
Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de Outubro.

3 de Agosto de 2011. — O Director do IGESPAR, I. P., Gonçalo 
Couceiro. 




